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O U T R O S

P.P.  11887
3 - 2

 

 
 

RESULTADO FINAL 
 

A Coordenação Geral do Núcleo de Educação a Distância – NeaD torna 
público o Resultado Final do Processo Seletivo para Tutor de apoio a Distância e 
Presencial  do Programa Nacional de Formação de Administradores Públicos – 
PNAP, Plano Nacional de Formação de Professores da Educação Básica – PARFOR 
e UAB 2, regido pelo Edital Nº 05/2010. 
 

FUNÇÃO: TUTOR A DISTÂNCIA PEDAGOGIA 
 

Class. INSC NOME 
Nota de 

Classificação 
Nota Curso 
Formação 

Média 
Final 

Situação 

1 3483 CLAUDIA SANTOS FERNANDES 75,27 93,6 84,4 Aprovado 
2 3602 ROSIMEYRE VIEIRA DA SILVA 81,00 86 83,5 Aprovado 
3 3477 PATRICIA DAMASCENO 84,00 81,1 82,6 Aprovado 
4 3464 JANAINA GOMES VIANA DE SOUZA 80,00 78,8 79,4 Aprovado 
5 3523 IRACY REBELO TORRES 62,20 89,3 75,8 Aprovado 
6 3607 TATYANA SUELY RIBEIRO LOPES 60,04 90,8 75,4 Aprovado 
7 3515 LUCIANA TEIXEIRA DE ARAUJO 60,00 86 73 Aprovado 
8 3527 ROZANGELA DA SILVA LOPES 57,20 70,8 64 Aprovado 

 
FUNÇÃO: TUTOR A DISTÂNCIA BACHARELADO EM ADM. PÚBLICA 
 

Class. INSC NOME 
Nota de 

Classificação 
Nota Curso 
Formação 

Média 
Final 

Situação 

1 3605 THIAGO ASSUNÇÃO DE MORAES 77,00 95 86 Aprovado 
2 3584 JANAINA PEREIRA DE MIRANDA 80,50 90,3 85,4 Aprovado 
3 3432 GEOVANA AZEVEDO DA COSTA 68,40 96,8 82,6 Aprovado 
4 3586 MÁRIO FERNANDES LIMA 68,20 93,3 80,8 Aprovado 
5 3579 AZENATE ALVES R. DAMASCENO 67,77 90,8 79,3 Aprovado 
6 3441 LUCILIA GABRIELA FROTA DAMASCENO 64,70 91,3 78 Aprovado 
7 3611 FABRIZIO SOARES CALDAS 70,20 85 77,6 Aprovado 
8 3467 LILIA DE SOUSA RODRIGUES VIEIRA 63,80 86,8 75,3 Aprovado 

 
FUNÇÃO: TUTOR A DISTÂNCIA GESTÃO PÚBLICA 
 

Class. INSC NOME 
Nota de 

Classificação 
Nota Curso 
Formação 

Média 
Final 

Situação 

1 3531 INACIO DE LOIOLA DE OLIVEIRA CAMPOS JR 73,00 89,5 81,3 Aprovado 

 
 

FUNÇÃO: TUTOR PRESENCIAL ESPANHOL 
POLO: PIO IX 
 

Class. INSC NOME 
Nota de 

Classificação 
Nota Curso 
Formação 

Média 
Final 

Situação 

1 3510 CLENUBIA MARIA DE ALENCAR ARRAIS 71,20 93,3 82,3 Aprovado 
2 3511 MARIA SOCORRO DE ALENCAR GOMES PINHO 50,00 94 72 Aprovado 

 

 

FUNÇÃO: TUTOR PRESENCIAL PEDAGOGIA 
 
POLO: BOM JESUS 
 

Class. INSC NOME 
Nota de 

Classificação 
Nota Curso 
Formação 

Média 
Final 

Situação 

1 3576 KEILE MIRANDA SOARES 52,40 95,5 74 Aprovado 
2 3622 ARTENIZIA SANTANA DA SILVA 66,00 80,8 73,4 Aprovado 
3 3455 LUCIANA DE JESUS MENDES DOS SANTOS 53,20 89,5 71,4 Classificado 
4 3447 GARDENIA MARIA DA SILVA FOLHA 59,80 71,3 65,6 Classificado 

 
POLO: BURITI DOS LOPES 
 

Class. INSC NOME 
Nota de 

Classificação 
Nota Curso 
Formação 

Média 
Final 

Situação 

1 3572 IANE PORTELA GOMES 77,20 95,8 86,5 Aprovado 
2 3598 JALMA GUIMARAES VAZ 65,00 92,8 78,9 Aprovado 
3 3645 ELIANE DO NASCIMENTO OLIVEIRA 58,80 92,8 75,8 Classificado 

 
POLO: CAMPO MAIOR 
 

Class. INSC NOME 
Nota de 

Classificação 
Nota Curso 
Formação 

Média 
Final 

Situação 

1 3558 ANTONIA MARIA CEREJO DA SILVA 62,40 95,8 79,1 Aprovado 
2 3478 JAQUELINE PINHEIRO DE ABREU 60,00 97,5 78,8 Aprovado 
3 3561 MARLENE FORTES DOS REIS 67,90 79,3 73,6 Classificado 
4 3550 JOMARA SANDRA GONÇALVES DE SOUSA COELHO 58,60 88,3 73,5 Classificado 
5 3596 ÁUREA LINA DA PAZ QUARESMA FERNANDES 68,80 75 71,9 Classificado 

 
POLO: PIRIPIRI 
 

Class. INSC NOME 
Nota de 

Classificação 
Nota Curso 
Formação 

Média 
Final 

Situação 

1 3443 MARIA DOS REMEDIOS DA S SANTOS OLIVEIRA 72,90 95 84,0 Aprovado 
2 3434 JOÃO PAULO RIBEIRO SILVA 79,20 85 82,1 Aprovado 

 
POLO: URUÇUI 
 

Class. INSC NOME 
Nota de 

Classificação 
Nota Curso 
Formação 

Média Final Situação 

1 3545 ADELIANA PEREIRA DE MATOS ROCHA 60,00 94 77 Aprovado 

 
 
FUNÇÃO: TUTOR PRESENCIAL PÓS-GRADUAÇÃO 
 
POLO: BOM JESUS 
 

Class. INSC NOME 
Nota de 

Classificação 
Nota Curso 
Formação 

Média 
Final 

Situação 

1 3536 SEBASTIANA MARIA SOARES TEIXEIRA VOGADO 61,60 85,8 73,7 Aprovado 

2 3435 ROBERTA DE MIRANDA SOLVESTRE 55,40 86 70,7 Aprovado 

 
POLO: ELESBÃO VELOSO 
 

Class. INSC NOME 
Nota de 

Classificação 
Nota Curso 
Formação 

Média 
Final 

Situação 

1 3535 HAROLDO AURELIO NUNES AMORIM FILHO 54,50 92,3 73,4 Aprovado 

 
 
POLO: OEIRAS 
 

Class. INSC NOME 
Nota de 

Classificação 
Nota Curso 
Formação 

Média 
Final 

Situação 

1 3569 FRANCISCA ALEXSANDRA ALVES DE SOUSA 59,80 97,5 78,7 Aprovado 

2 3461 MARIA ILVANEY DO NASCIMENTO 60,00 93,8 76,9 Aprovado 

3 3618 JOALDO VELOSO DE CARVALHO 53,00 91,3 72,2 Classificado 

 
 
 
 

Teresina (PI), 10.08.2010. 
 

Bárbara Olímpia Ramos de Melo 
Coordenação Geral do Núcleo de Educação a Distância – NEaD/UESPI 

 
Manoel Jesus Memória Campelo 

Pró-Reitoria de Ensino e Graduação - PREG 

OF.  087



12 Teresina - Quinta-feira, 12 de agosto de 2010 • No  153

Diário Oficial



13
Diário Oficial

Teresina - Quinta-feira, 12 de agosto de 2010 • No  153



14 Teresina - Quinta-feira, 12 de agosto de 2010 • No  153

Diário Oficial



15
Diário Oficial

Teresina - Quinta-feira, 12 de agosto de 2010 • No  153



16 Teresina - Quinta-feira, 12 de agosto de 2010 • No  153

Diário Oficial



17
Diário Oficial

Teresina - Quinta-feira, 12 de agosto de 2010 • No  153

OF.  452



18 Teresina - Quinta-feira, 12 de agosto de 2010 • No  153

Diário Oficial

GOVERNO DO ESTADO DO PIAUÍ
SECRETARIA  DO MEIO AMBIENTE E RECURSOS HÍDRICOS

 

 

EDITAL 

A Diretoria de Recursos Hídricos torna público que requereu à Secretaria do Meio Ambiente e 
Recursos Hídricos, para construção dos poços profundos abaixo identificados, as Licenças Prévia e de Instalação, e a 
Outorga Preventiva de uso de água para fins de abastecimento humano e animal: 

 

POÇO 
Nº 

MUNICÍPIO / LOCAL LATITUDE LONGITUDE 
VOL. ANUAL 

(m3) 

1 Paes Landim / Fazenda Boqueirão 07° 44´34 42° 15´14 16.991 

2 Paes Landim / Propriedade Permissão 07° 52´00 42° 16´14 16.991 

OF.  771

VIV O S/A torna público que requereu à Secretaria de Meio Ambiente
e Recursos Hídricos – SEMAR, a LICENÇA DE OPERAÇÃO, para
TORRE DE TELECOMUNICAÇÃO, Na Vila Feliz – Data Bom Jesus
( Santo Antonio ) -  Lagoa do Piauí/PI. (PI950)
Foi determinado o Relatório Ambiental Simplificado – RAS.

P.P.  11890

Edital

Pedrinho Tavares, residente na Avenida Sebastião Leal,
Bairro Centro, S/N na cidade de Baixa Grande do Ribeiro -
Piauí, torna público que requereu junto a Secretaria do Meio
Ambiente e dos Recursos Hídricos SEMAR, o pedido de Licença
Prévia, de Instalação, e Autorização de Desmate, referente ao
desmatamento e implantação de um projeto agrícola nas Fazendas
Sapezal, Chapadinha II e Paraná situada no município de Ribeiro
Gonçalves – Piauí, localizada a 29 km da sede do referido município.

Teresina, 11 de agosto de 2010.

P.P.  11891

EDITAL

RALF  KARL Y E OUTROS, CPF–020.029.719-06, torna público
que requereu junto à Secretaria do Meio Ambiente e Recursos
Hídricos – SEMAR, as licenças ambientais do tipo Licença Prévia
( L.P.), Licença de Instalação (L.I..) e Licença de Operação (L.O.),
bem como, a Outorga Preventiva e de Uso, visando a regularização
de um poço tubular profundo, localizado na área da Fazenda Aliança,
no município de Baixa Grande do Ribeiro-PI.

 EDITAL

RALF KARL Y E OUTROS, CPF–020.029.719-06, torna público que
requereu junto à Secretaria do Meio Ambiente e Recursos Hídricos –
SEMAR, as licenças ambientais do tipo Licença Prévia ( L.P.), Licença
de Instalação (L.I..) e Licença de Operação (L.O.), destinadas à
implantação e operação de um posto de combustível, localizado na área
da Fazenda Aliança, no município de Baixa Grande do Ribeiro-PI.

P.P.  11892

C O M U N I C A D O

ANA RÉGIA FERREIRA SOARES LEAL, com C.P.F  nº
351.026.243-34  e  R.G nº 2589050 SSP/DF, solteira, empresária,
residente em Brasília-DF, na  SMDB CONJUNTO 03 LOTE -01
CASA CC, torna  público que requereu junto à SEMAR-PI, a
renovação da Licença de Operação nº D000974/08, para a atividade
de Carvoejamento, no município de Curimatá-PI.

Teresina, 11  de agosto de 2010

P.P.  11895

P.P.  11893 e 11894

SECRETARIA  DA FAZENDA
CONSELHO DE CONTRIBUINTES
PRIMEIRA CÂMARA RECURSAL

RECURSO VOLUNTÁRIO Nº: 371/2009
PROCESSO DE ORIGEM Nº 517963000002-4
EMPRESA: J BATISTA DE SOUSA
RELATOR: CARLOS AUGUSTO DE ASSUNÇÃO RODRIGUES
Sessão realizada em 08 de junho de 2010

ACÓRDÃO Nº 094/2010

EMENTA: ICMS. OBRIGAÇÃO PRINCIP AL.
FALTA DE ESCRITURAÇÃO DE NOTA FISCAL DE
VENDAS. PRESUNÇÃO DE VENDAS SEM
EMISSÃO DE DOCUMENT O FISCAL. FALTA DE
RECOLHIMENTO DO ICMS DEVIDO.
I. A obrigatoriedade de escrituração das notas fiscais
de entradas de mercadorias encontra-se prevista
expressamente no art. 314 do Decreto nº 6.551/85
(RICM), mantido em vigor pelo art. 204 do Decreto nº
7.560/89 (RICMS).

II. A não escrituração de documento fiscal no tempo
aprazado pela legislação tributária estadual enseja na
presunção de vendas sem emissão de nota fiscal.

III. A legislação tributária do Estado do Piauí traz, em
seu art. 166, § 4º, I, do Decreto n. 7.560/89 (RICMS),
que constitui infração o não registro das operações
envolvendo a aquisição de mercadorias no livro fiscal
próprio.
IV. Recurso conhecido e desprovido com a consequente
manutenção da decisão recorrida.
V. Decisão unânime.

 Sala de Sessões do Conselho de Contribuintes do Estado
do Piauí, em Teresina, 08 de junho de 2010.

Francisco de Assis Moura Araújo – Presidente
Manoel Messias Borges de Oliveira – Conselheiro
Carlos Augusto de Assunção Rodrigues – Conselheiro - Relator
José de Sousa Brito – Conselheiro
Christianne Arruda – Procuradora do Estado

RECURSOS VOLUNTÁRIOS Nº: 372 E 376/2009
PROCESSOS DE ORIGEM Nº: 517963000003-2 E
517963000004-0
EMPRESA: J BATISTA DE SOUSA
RELATOR: CARLOS AUGUSTO DE ASSUNÇÃO RODRIGUES
Sessão realizada em 08 de junho de 2010

ACÓRDÃO Nº 095/2010

EMENTA: ICMS. OBRIGAÇÃO PRINCIP AL.
LEVANTAMENT O FINANCEIRO
SIMPLIFICADO. UTILIZAÇÃO DE RECURSOS
EM VOLUME SUPERIOR ÀS
DISPONIBILIDADES. SAÍDAS DE
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MERCADORIAS SEM A EMISSÃO DOS
DOCUMENTOS FISCAIS CORRESPONDENTES.
I. O levantamento Financeiro Simplificado faz parte dos
roteiros aprovados pela Portaria GSF n°. 296/87,
compondo, portanto, o rol de ferramentas à disposição
do Fisco para demonstrar o crédito tributário.
II. O Fisco vale-se do instituto da presunção, razão pela
qual a fundamentação legal do lançamento baseia-se
no art. 64, § 4°, I, III, “b” e IV, “b” da Lei n°. 4.257/89.
a autoridade lançadora fica dispensada de provar
efetivamente o fato econômico, diante de caso
concreto com características descritas na lei, tal como
esta presume, cabendo à parte contrária a prova de que
o fato presumido não existe.
III. A parte que não produz prova dos fatos alegados
sujeita-se às conseqüências do sucumbimento, posto
que não basta alegar. No caso em espécie, a autuada
resumiu-se a contestar a ausência de saldo financeiro
inicial, sem qualquer apresentação de prova.
IV. Recurso conhecido e desprovido com a consequente
manutenção da decisão recorrida.
V. Decisão unânime.

Sala de Sessões do Conselho de Contribuintes do Estado
do Piauí, em Teresina, 08 de junho de 2010.

Francisco de Assis Moura Araújo – Presidente
Manoel Messias Borges de Oliveira – Conselheiro
Carlos Augusto de Assunção Rodrigues – Conselheiro - Relator
José de Sousa Brito – Conselheiro
Christianne Arruda – Procuradora do Estado

RECURSOS VOLUNTÁRIOS Nº: 373, 374 E 375/2009
PROCESSOS DE ORIGEM Nº: 517963000001-6,
517963000005-9 e  517963000006-7.
EMPRESA: J BATISTA DE SOUSA
RELATOR: CARLOS AUGUSTO DE ASSUNÇÃO RODRIGUES
Sessão realizada em 08 de junho de 2010

ACÓRDÃO Nº 096/2010

EMENTA: ICMS. OBRIGAÇÃO ACESSÓRIA.
FALTA DE REGISTRO DE NOTAS FISCAIS DE
COMPRA EM LIVRO PRÓPRIO. PENALIDADE
POR DESCUMPRIMENTO DE OBRIGAÇÃO
ACESSÓRIA.
I. A não escrituração de notas fiscais relativas à
aquisição de mercadorias no respectivo Livro Registro
de Entradas caracteriza descumprimento de obrigação
tributária acessória, resultando com isto na aplicação
de penalidade. A escrituração obriga inclusive as notas
fiscais referentes a mercadorias destinadas ao consumo
ou ativo fixo da empresa e não apenas as que acobertem
a compras de mercadorias para comercialização.

II. O procedimento realizado pela agente do Fisco traz
as fotocópias das notas fiscais não registradas, assim
como as fotocópias do Livro Registro de Entradas, o
que, por si só, é suficiente para a realização do
lançamento tendo como fundamento a falta de registro
de notas fiscais de entradas.

III. Recursos conhecidos e não providos para manter
as decisões recorridas que consideraram os autos de
infração procedentes.
IV. Decisão unânime.

Sala de Sessões do Conselho de Contribuintes do
Estado do Piauí, em Teresina, 08 de junho de 2010.

Francisco de Assis Moura Araújo – Presidente
Manoel Messias Borges de Oliveira – Conselheiro
Carlos Augusto de Assunção Rodrigues – Conselheiro - Relator
José de Sousa Brito – Conselheiro
Christianne Arruda – Procuradora do Estado

RECURSO VOLUNTÁRIO: 208/2009
PROCESSO DE ORIGEM: Nº 270863000163-5
EMPRESA: F. B. RIBEIRO LTDA
RELATOR: JOSÉ DE SOUSA BRITO
Sessão realizada em de 08 de junho de 2010

ACÓRDÃO Nº 097/2010

EMENTA: ICMS. OBRIGAÇÃO PRINCIP AL.
CRÉDIT O FISCAL INDEVIDO. AQUISIÇÃO DE
MERCADORIA  ACOBERTADA POR
DOCUMENTAÇÃO FALSA OU INIDÔNEA.

RECURSO CONHECIDO E DESPROVIDO, COM
A CONSEQUENTE MANUTENÇÃO DO
JULGADO DE PRIMEIRA INSTÂNCIA. DECISÃO
UNÂNIME.

Sala de Sessões do Conselho de Contribuintes do Estado do
Piauí, em Teresina, 08 de junho de 2010.

Francisco de Assis Moura Araújo – Presidente e Prolator
José de Sousa Brito – Conselheiro-Relator
Manoel Messias Borges de Oliveira – Conselheiro
Carlos Augusto de Assunção Rodrigues – Conselheiro
Christianne Arruda  – Procuradora do Estado

RECURSO VOLUNTÁRIO: 299/2009
PROCESSO DE ORIGEM: Nº 270863000163-5
EMPRESA: F. B. RIBEIRO LTDA
RELATOR: JOSÉ DE SOUSA BRITO
Sessão realizada em de 08 de junho de 2010

ACÓRDÃO Nº 098/2010

EMENTA: ICMS. OBRIGAÇÃO PRINCIP AL.
SAÍDAS DE MERCADORIAS DESACOBERTADAS
DE DOCUMENT O FISCAL. AUSÊNCIA DO
CORRESPONDENTE PAGAMENT O DO ICMS
INCIDENTE. LEV ANTAMENT O ESPECÍFICO
DOCUMENTAL.

RECURSO CONHECIDO E DESPROVIDO, COM
A CONSEQUENTE MANUTENÇÃO DO
JULGADO DE PRIMEIRA INSTÂNCIA. DECISÃO
UNÂNIME.

 Sala de Sessões do Conselho de Contribuintes do
Estado do Piauí, em Teresina, 08 de junho de 2010.

Francisco de Assis Moura Araújo – Presidente e Prolator
José de Sousa Brito – Conselheiro-Relator
Manoel Messias Borges de Oliveira – Conselheiro
Carlos Augusto de Assunção Rodrigues – Conselheiro
Christianne Arruda  – Procuradora do Estado

RECURSO VOLUNTÁRIO Nº: 135/2009
PROCESSO DE ORIGEM Nº 275863000219/2
EMPRESA: ISOPLAST LTDA MEE
RELATOR: CARLOS AUGUSTO DE ASSUNÇÃO RODRIGUES
Sessão realizada em 08 de junho de 2010

ACÓRDÃO Nº 099/2010

EMENTA: ICMS. EMISSÃO DE NOTAS FISCAIS
SEM OBEDIÊNCIA À ORDEM DE NUMERAÇÃO.
OBRIGAÇÃO ACESSÓRIA AUTÔNOMA.
DENÚNCIA ESPONTÂNEA. ART. 138 DO CTN.
INAPLICABILIDADE. PRECEDENTES DO STJ.
MULTA DEVIDA.

I. O contribuinte não apresentou provas capazes de
elidir a ação fiscal.

II. Recurso Voluntário conhecido e não provido, no
sentido de manter a decisão recorrida.

IV. Decisão unânime.

Sala de Sessões do Conselho de Contribuintes do Estado do
Piauí, em Teresina, 08 de junho de 2010.

Francisco de Assis Moura Araújo – Presidente
Manoel Messias Borges de Oliveira – Conselheiro
Carlos Augusto de Assunção Rodrigues – Conselheiro - Relator
José de Sousa Brito – Conselheiro
Christianne Arruda – Procuradora do Estado

RECURSO VOLUNTÁRIO Nº: 134/2009
PROCESSO DE ORIGEM Nº 273863000001/2
EMPRESA: CARLOS H. R. DOS PASSOS
RELATOR: CARLOS AUGUSTO DE ASSUNÇÃO RODRIGUES
Sessão realizada em 08 de junho de 2010
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ACÓRDÃO Nº 100/2010

EMENTA: ICMS. OBRIGAÇÃO ACESSÓRIA.
EQUIPAMENT O EMISSOR DE CUPOM FISCAL –
ECF. ESTABELECIMENT O BAREJISTA COM
RECEITA BRUTA ANUAL  CIMA  DE R$ 30.000,00.
OBRIGATORIEDADE DO USO DO EQUIPAMENT O
A PARTIR DO INÍCIO DAS ATIVIDADES. NÃO
CUMPRIMENT O. MULTA DEVIDA.

I. O contribuinte não apresentou provas capazes de
elidir a ação fiscal.

II. Recurso Voluntário conhecido e não provido, no
sentido de manter a decisão recorrida.

III. Decisão unânime.

Sala de Sessões do Conselho de Contribuintes do Estado do
Piauí, em Teresina, 08 de junho de 2010.

Francisco de Assis Moura Araújo – Presidente
Manoel Messias Borges de Oliveira – Conselheiro
Carlos Augusto de Assunção Rodrigues – Conselheiro - Relator
José de Sousa Brito – Conselheiro
Christianne Arruda – Procuradora do Estado

SEGUNDA CÂMARA

RECURSOS VOLUNTÁRIOS Nº: 309/2009.
AUTOS DE INFRAÇÃO Nº: 514963000171-1;
RECORRENTE: ENGECOPI COM DE MA TERIAIS DE
CONSTRUÇÃO LTDA
RECORRIDA: FAZENDA PÚBLICA  ESTADUAL
RELATOR: CONSELHEIRO ORLANDO BARBOSA  PAZ FILHO

ACÓRDÃO Nº: 101/2010.

EMENTA: ICMS. OBRIGAÇÃO PRINCIPAL. CONTA
MERCADORIA. ERRO DA FISCALIZAÇÃO EM
COMPRAS. INTERESTADUAIS PARA
COMERCIALIZAÇÃO RELATIVAS AO MÊS DE
DEZEMBRO.
I. A recorrente apresentou às fls. 44 a 54 fotocópias
dos livros fiscais e contábeis que comprovaram que a
fiscalização, quando da realização do levantamento,
errou no montante das compras interestaduais para
comercialização relativas ao mês de dezembro ao
majorá-las em 4.000.000,00 (Quatro milhões de Reais)
o que ocasiona desigualdade (Débito maior que
Crédito) no montante de R$ 4.767,00 (Quatro mil e
setecentos e sessenta e sete reais), resultando em
ICMS de R$ 810,39 (Oitocentos e dez reais e trinta e
nove centavos).
II. Decisão por unanimidade: Recurso de ofício
conhecido e não provido, para confirmar a decisão
recorrida que considerou o Auto de infração procedente
em parte com valor original de R$ 810,39 (Oitocentos
e dez reais e trinta e nove centavos).

Sala das Sessões do Conselho de Contribuintes do Estado,
em Teresina, 14 de junho de 2010.

Orlando Barbosa Paz Filho-Conselheiro-Presidente-Relator
Jânio Cury Queiroz-Conselheiro
Emmanuel Pacheco Lopes-Conselheiro
Luiz Fernando Pereira de Melo-Conselheiro
Flávio Coelho de Albuquerque-Procurador do Estado

RECURSOS VOLUNTÁRIOS 216, 303/2009.
AUTOS DE INFRAÇÃO Nº: 514963000071-5; 514963000069-3
RECORRENTE: ROYALPI DISTRIBUIDORA  LTDA.
RECORRIDA: FAZENDA PÚBLICA  ESTADUAL.
RELATOR: CONSELHEIRO ORLANDO BARBOSA  PAZ FILHO.

ACÓRDÃO 102/2010

EMENTA: ICMS. OBRIGAÇÃO PRINCIPAL.
REGIME ESPECIAL ATACADISTA. NÃO
APLICABILIDADE DO REGIME AS
MERCADORIAS SUJEITAS À SUBSTITUIÇÃO
TRIBUTÁRIA. REVISÃO DE OFÍCIO DA MARGEM
DE AGREGAÇÃO APLICADA À BASE DE CÁLCULO
DE LANÇAMENTO ANTERIOR JÁ NOTIFICADO AO

SUJEITO PASSIVO. LEGALIDADE DA EXIGÊNCIA
I. Com fundamento no art. 145, III e 149, V do Código
tributário Nacional, a autoridade administrativa tem o
poder dever de revisar o lançamento quando constate
qualquer omissão que tenha cometido no momento de
formalizá-lo
II. A revisão promovida não se refere ao fundamento
legal caracterizador do fato gerador, mas sim a
expressão monetária dele, uma vez que o art. 25, II, “c”
da Lei 4.257/89 claramente estabelece que a margem
de lucro seja fixada por regulamento do ICMS. Assim,
o RICMS vigente à época, a fixou no anexo 1, item 56,
em 50% (Cinqüenta por cento), em conformidade com
o disposto no art. 26, II, “c” desse regulamento. Desse
modo não há que se falar em revisão de lançamento
por erro de direito
III. Decisão por unanimidade: Recursos conhecidos e
não providos, para confirmar as decisões recorridas,
que consideraram os Autos de infração procedentes.

Sala das Sessões do Conselho de Contribuintes do Estado,
em Teresina, 14 de junho de 2010.

Orlando Barbosa Paz Filho-Conselheiro-Presidente-Relator
Jânio Cury Queiroz-Conselheiro
Emmanuel Pacheco Lopes-Conselheiro
Luiz Fernando Pereira de Melo-Conselheiro
Flávio Coelho de Albuquerque-Procurador do Estado

RECURSOS VOLUNTÁRIOS 217, 218, 219, 220/2009.
AUTOS DE INFRAÇÃO Nº: 271863000427-5; 271863000428-
3; 271863000433-0; 514963000070-7;
RECORRENTE: ROYALPI DISTRIBUIDORA  LTDA.
RECORRIDA: FAZENDA PÚBLICA  ESTADUAL.
RELATOR: CONSELHEIRO ORLANDO BARBOSA  PAZ FILHO.

ACÓRDÃO 103/2010

EMENTA: ICMS. OBRIGAÇÃO PRINCIPAL.
REGIME ESPECIAL ATACADISTA. NÃO
APLICABILIDADE DO REGIME AS
MERCADORIAS SUJEITAS À SUBSTITUIÇÃO
TRIBUTÁRIA. MULTA DE 40%, JÁ QUE ATUA NA
QUALIDADE DE CONTRIBUINTE SUBSTITUTO
DAS OPERAÇÕES SUBSEQUENTES.
I. É de responsabilidade do contribuinte piauiense,
independentemente de quaisquer favores fiscais ou de
regime de recolhimento, o pagamento do ICMS pelas
mercadorias sujeitas à Substituição Tributária que
entraram em seu estabelecimento, sem a retenção do
imposto, no todo ou em parte.
II. A multa que melhor se amolda ao caso é exatamente
aquela estabelecida no art. 78, I, “d” da lei 4.257/89,
ou seja, 40% (Quarenta por cento), uma vez que
promove a retenção das operações subseqüentes na
qualidade de substituto.
III. Decisão por unanimidade: Recursos conhecidos e
providos em parte, para reformar as decisões
recorridas, quanto à multa punitiva que deixa de ser 50%
e passa para 40%, para considerar os Autos de infração
procedentes em parte.

Sala das Sessões do Conselho de Contribuintes do Estado,
em Teresina, 14 de junho de 2010.

Orlando Barbosa Paz Filho-Conselheiro-Presidente-Relator
Jânio Cury Queiroz-Conselheiro
Emmanuel Pacheco Lopes-Conselheiro
Luiz Fernando Pereira de Melo-Conselheiro
Flávio Coelho de Albuquerque-Procurador do Estado

RECURSOS VOLUNTÁRIOS Nº: 019 e 020/2010.
AUTOS DE INFRAÇÃO Nº: 516963000059 e 513963000060.
RECORRENTE: OESTE DIESEL LTDA.
RECORRIDA: FAZENDA PÚBLICA  ESTADUAL.
RELATOR: CONSELHEIRO ORLANDO BARBOSA  PAZ FILHO.

ACÓRDÃO N º104/2010.

EMENTA: ICMS. OBRIGAÇÃO PRINCIPAL.
SUBSTITUIÇÃO TRIBUTÁRIA COMBUSTÍVEIS.
NÃO ENVIO PELO TRR DE INFORMAÇÕES À
DISTRIBUIDORA DE INFORMAÇÕES SOBRE
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VENDAS DE ÓLEO DIESEL PARA O ESTADO DO
PIAUÍ.ATRASO NO RECOLHIMENTO DO ICMS-ST.
ACRÉSCIMOS MORATÓRIOS DEVIDOS POR
QUEM DEU CAUSA. MULTA MORATÓRIA
DEFINIDA POR LEI. RAZOABILIDADE E CARÁTER
NÃO-CONFISCATÓRIO.
I – O Transportador Revendedor Retalhista – TRR que
vende óleo diesel ao Estado do Piauí, não tendo
informado regularmente à distribuidora, da venda a
consumidores piauienses, responsabiliza-se pelos
acréscimos moratórios estabelecidos pela legislação
tributária piauiense: a multa moratória, definida no art.
41, IV e V da Lei 4.257/89; os juros de mora de 1%
por cada mês de atraso, art. 41 da Lei 4.257/89; a
atualização monetária pela variação da Unidade fiscal
de referência do estado do Piauí – UFR-PI, arts. 43 e
44 da Lei 4.257/89.
II – Decisão por unanimidade: recursos conhecidos e
não providos para  manter as decisões recorridas que
consideraram os Autos de infração procedentes.

Sala das Sessões do Conselho de Contribuintes do Estado,
em Teresina, 21 de junho de 2010.

Orlando Barbosa Paz Filho-Conselheiro-Presidente-Relator
Jânio Cury Queiroz-Conselheiro
Emmanuel Pacheco Lopes-Conselheiro
Luiz Fernando Pereira de Melo-Conselheiro
Flávio Coelho de Albuquerque-Procurador do Estado

RECURSO VOLUNTÁRIO Nº: 239/2008
AUTO DE INFRAÇÃO Nº: 272863000155-9
RECORRENTE: BOMPREÇO SUPERMERCADOS DO
NORDESTE LTDA
RECORRIDA: FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL
RELATOR: CONSELHEIRO LUIZ FERNANDO PEREIRA  DE MELO

ACÓRDÃO Nº 105/2010

EMENTA: OBRIGAÇÃO PRINCIPAL. PRINCÍPIO DA
NÃO CUMULATIVADE. UTILIZAÇÃO INDEVIDA  DE
CRÉDITO FISCAL DO ICMS INDEVIDO SOBRE
CONSUMO DE ENERGIA ELÉTRICA.

I. O recebimento de energia elétrica para uso ou
consumo, durante o período fiscalizado, não gera
crédito fiscal para o estabelecimento comercial.

II. Relativamente à entrada de energia elétrica a ser
consumida no processo industrial, há possibilidade
legal do aproveitamento do crédito. Ocorre que as
atividades desenvolvidas pela empresa se configuram
como de comercialização. Dessa forma, não se permite
à recorrente o aproveitamento do crédito, pois o
estabelecimento autuado não se enquadra nas hipóteses
em relação às quais a legislação tributária permite a
apropriação do ICMS incidente na entrada de energia
elétrica.

III. Recurso voluntário conhecido e não provido, no
sentido de manter a decisão recorrida, para considerar
o auto de infração procedente em parte.

IV. Decisão unânime.

Sala das Sessões do Conselho de Contribuintes do Estado,
em Teresina, 21 de junho de 2010.

Orlando Barbosa Paz Filho-Conselheiro-Presidente
Jânio Cury Queiroz-Conselheiro
Emmanuel Pacheco Lopes-Conselheiro
Luiz Fernando Pereira de Melo-Conselheiro-Relator
Flávio Coelho de Albuquerque-Procurador do Estado

RECURSO VOLUNTÁRIO Nº: 383/2009
AUTO DE INFRAÇÃO Nº: 516963000053-1
RECORRENTE: L. M. DE ABREU COMBUSTÍVEIS
RECORRIDA: FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL
RELATOR: CONSELHEIRO LUIZ FERNANDO PEREIRA  DE MELO

ACÓRDÃO Nº 106/2010

EMENTA: OBRIGAÇÃO ACESSÓRIA. AUSÊNCIAS
DE REGISTROS DE NOTAS FISCAIS DE
AQUISIÇÕES DE COMBUSTÍVEIS NO LIVRO DE
REGISTRO DE ENTRADAS

I. A obrigatoriedade de manutenção da escrita fiscal
destinada ao registro das operações ou prestações
efetuadas pelo contribuinte é estabelecida pelo artigo 54,
II, da Lei 4.257/89, bem como pelo artigo 113 do CTN.

II. Recurso voluntário conhecido e não provido, no
sentido de manter a decisão recorrida, para considerar
o auto de infração procedente.

III. Decisão unânime.

Sala das Sessões do Conselho de Contribuintes do Estado,
em Teresina, 21 de junho de 2010.

Orlando Barbosa Paz Filho-Conselheiro-Presidente
Jânio Cury Queiroz-Conselheiro
Emmanuel Pacheco Lopes-Conselheiro
Luiz Fernando Pereira de Melo-Conselheiro-Relator
Flávio Coelho de Albuquerque-Procurador do Estado

RECURSO DE OFÍCIO Nº: 028/2010
AUTO DE INFRAÇÃO Nº: 513963000038
RECORRENTE: FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL
RECORRIDA: VIVO S/A
RELATOR: LUIZ FERNANDO PEREIRA DE MELO

ACÓRDÃO Nº 107/2010

EMENTA: OBRIGAÇÃO PRINCIPAL. ICMS. DIFERENÇA
ENTRE A ALÍQUOTA INTERNA E INTERESTADUAL.
COMPROVAÇÃO DO PAGAMENTO DE PARTE DO
DIFERENCIAL DE ALÍQUOTA ANTES DA LAVRATURA
DO AUTO DE INFRAÇÃO E O RESTANTE PAGO
CONFORME RELATÓRIO DE ARRECADAÇÃO.
EXTINÇÃO DO CRÉDITO TRIBUTÁRIO.

I. Na entrada de mercadorias oriundas de outros
Estados, destinadas a uso, consumo ou ativo fixo do
estabelecimento, ou na utilização de serviços cuja
prestação se tenha iniciado em outro Estado e não
esteja vinculada a operação ou prestação subseqüente,
alcançada pela incidência do ICMS, o imposto a
recolher será o valor resultante da aplicação da
diferença entre a alíquota interna e a interestadual.

II. O contribuinte recolheu o valor do referido diferencial
de alíquota, tornando a exigência fiscal indevida.

III. Recurso de ofício conhecido e não provido, no
sentido de manter a decisão recorrida, para considerar
o auto de infração improcedente.

IV. Decisão unânime.

Sala das Sessões do Conselho de Contribuintes do Estado,
em Teresina, 21 de junho de 2010.

Orlando Barbosa Paz Filho-Conselheiro-Presidente
Jânio Cury Queiroz-Conselheiro
Emmanuel Pacheco Lopes-Conselheiro
Luiz Fernando Pereira de Melo-Conselheiro-Relator
Flávio Coelho de Albuquerque-Procurador do Estado

RECURSO VOLUNTÁRIO 278/2009.
AUTO DE INFRAÇÃO Nº: 49.270
RECORRENTE: PELÁGIO OLIVEIRA SA.
RECORRIDA: FAZENDA PÚBLICA  ESTADUAL.
RELATOR: CONSELHEIRO ORLANDO BARBOSA  PAZ FILHO.

ACÓRDÃO Nº 108/2010

EMENTA: ICMS-ST BISCOITOS E MACARRÃO.
RECOLHIMENTO COM BASE EM FARINHA DE TRIGO,
COM FUNDAMENTO NO DECRETO 10.499/00.
ILEGALIDADE. TAL DECRETO SE ALBERGA APENAS
ENTRADAS DE FARINHA DE TRIGO PARA
ESTABELECIMENTOS INDUSTRIAIS E A RECORRENTE
É ATACADISTA. MERCADORIAS SUJEITAS À
SUBSTITUIÇÃO TRIBUTÁRIA. CORREÇÃO DA
EXIGÊNCIA COM SUBSUNÇÃO CLARIVIDENTE NA
LEGISLAÇÃO TRIBUTÁRIA ESTADUAL.
I – O recolhimento de ICMS sobre produtos derivados
do trigo, biscoitos e macarrão, deve ser promovido
com base nos critérios da legislação tributária
piauiense para sistemática da substituição tributária;
II – Inaplicabilidade do Decreto 10.499/00 à entrada
de farinha de trigo para estabelecimento atacadista, já
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que de forma inequívoca se aplica tão somente a
estabelecimentos industriais.
III – Decisão pelo voto de qualidade do presidente:
Recurso não provido, para manter à decisão recorrida
que considerou procedente o Auto de Infração vencidos
os Conselheiros Emmanuel Pacheco Lopes e Luiz
Fernando Pereira de Melo.

Sala das Sessões do Conselho de Contribuintes do Estado,
em Teresina, 28 de junho de 2010.

Orlando Barbosa Paz Filho-Conselheiro-Presidente-Relator
Jânio Cury Queiroz-Conselheiro
Emmanuel Pacheco Lopes-Conselheiro
Luiz Fernando Pereira de Melo-Conselheiro
Flávio Coelho de Albuquerque-Procurador do Estado

RECURSOS VOLUNTÁRIOS Nº: 254 e 255/2009
AUTOS DE INFRAÇÃO Nº: 50.264 (103502642007) e 50.265
(103010792007)
RECORRENTE: ASIA COMPUTADORES LTDA
RECORRIDA: FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL
RELATOR: CONSELHEIRO LUIZ FERNANDO PEREIRA  DE MELO

ACÓRDÃO Nº 109/2010

EMENTA: OBRIGAÇÃO PRINCIPAL. PRINCÍPIO DA
NÃO-CUMULATIVIDADE. FORNECIMENTO DE
MERCADORIA COM PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS
PREVISTOS NA LISTA DE SERVIÇOS ANEXA ÀS
LEIS COMPLEMENTARES 56/87 E 116/2003.

I. Os fatos geradores ocorreram nos exercícios de 2002
e 2003. Até 31/07/2003, sob a égide da lei complementar
56/87, não havia incidência do ICMS sobre serviço de
recarga de cartucho, sendo tributação exclusiva do ISS.

II. A lei complementar 56/87 foi revogada pela também
lei complementar 116/03 que, em vigor a partir de 01/
08/2003, fez constar a observação de que serviços de
reutilização de cartucho para impressora (jato de tinta
e laser), prestação de serviço de recarga em que são
utilizados tinta, adesivo de vedação, clipe, esfera e
outros produtos estão sujeitos à incidência do ICMS.

III. Recurso voluntário 254/2009 conhecido e não
provido, para considerar o auto de infração procedente
em parte, mantendo o valor do ICMS nominal decidido
em Primeira Instância.

IV. Recurso voluntário 255/2009 conhecido e provido
em parte, no sentido de reformar em parte a decisão
recorrida, considerando o auto de infração procedente
em parte com ICMS no valor nominal de R$ 3.860,84.

V. Decisão unânime.

Sala das Sessões do Conselho de Contribuintes do Estado,
em Teresina, 28 de junho de 2010.

Orlando Barbosa Paz Filho-Conselheiro-Presidente
Jânio Cury Queiroz-Conselheiro
Emmanuel Pacheco Lopes-Conselheiro
Luiz Fernando Pereira de Melo-Conselheiro-Relator
Flávio Coelho de Albuquerque-Procurador do Estado

RECURSO VOLUNTÁRIO Nº: 128/2009.
AUTO DE INFRAÇÃO Nº: 272863000373-0;
RECORRENTE: FRANCISCO ETEVALDO SOARES MEE
RECORRIDA: FAZENDA PÚBLICA  ESTADUAL
RELATOR: CONSELHEIRO ORLANDO BARBOSA  PAZ FILHO

ACÓRDÃO 110/2010

EMENTA: ICMS. OBRIGAÇÃO ACESSÓRIA. NÃO DE LIVROS
FISCAIS POR MICROEMPRESA COMERCIAL. DESISTENCIA DO
RECURSO POR PARCELAMENTO DO DÉBITO.
I. A solicitação e efetivação do parcelamento implicam na desistência
de recurso interposto, consentâneo art. 136, II do Decreto 13.500/
2008 (RICMS).
II. Decisão por unanimidade: desistência do recurso conhecida e
provida, para confirmar a decisão recorrida que considerou o auto
de infração procedente.

Sala das Sessões do Conselho de Contribuintes do Estado,
em Teresina, 28 de junho de 2010.

Orlando Barbosa Paz Filho-Conselheiro-Presidente-Relator
Jânio Cury Queiroz-Conselheiro
Emmanuel Pacheco Lopes-Conselheiro
Luiz Fernando Pereira de Melo-Conselheiro
Flávio Coelho de Albuquerque-Procurador do Estado

RECURSO VOLUNTÁRIO E DE OFÍCIO Nº: 262/2009
AUTO DE INFRAÇÃO Nº: 271963000022-7
RECORRENTE: FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL
RECORRIDA: BABYLÂNDIA  DISTRIBUIDORA  LTDA
RELATOR: CONSELHEIRO EMMANUEL  PACHECO LOPES

ACÓRDÃO Nº 111/2010

EMENTA: ICMS. OBRIGAÇÃO PRINCIPAL.
EMPRESA BENEFICIÁRIA DO REGIME ESPECIAL
DE TRIBUTAÇÃO, PREVISTO NO ARTIGO 55, II, DA
LEI 4.257/89 E REGULAMENTADO PELO
DECRETO 10.439/2000.

I. A Segunda Câmara afastou a preliminar de nulidade
da ação fiscal.

II Recurso de ofício conhecido e provido em parte para
considerar o Auto de Infração procedente em parte com
valor original em R$ 36.211,44 (trinta e seis mil,
duzentos e onze reais e quarenta e quatro centavos).

III. Decisões unânimes.

Sala das Sessões do Conselho de Contribuintes do Estado,
em Teresina, 28 de junho de 2010.

Orlando Barbosa Paz Filho-Conselheiro-Presidente
Emanuel Pacheco Lopes-Conselheiro-Relator
Jânio Cury Queiroz-Conselheiro
Luiz Fernando Pereira de Melo-Conselheiro
Flávio Coelho de Albuquerque-Procurador do Estado

RECURSOS VOLUNTÁRIOS Nº: 245/09 e 275/2009
AUTOS DE INFRAÇÃO Nº: 6596300020-2 e 65963000021-0
RECORRENTE: MARIA DO ROSÁRIO M. DO NASCIMENTO MEE.
RECORRIDA: FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL
PROLATOR: CONSELHEIRO JÂNIO CUR Y QUEIROZ

ACÓRDÃO Nº 112 /2010

EMENTA: ICMS. OBRIGAÇÃO PRINCIPAL.
MERCADORIA EM SITUAÇÃO IRREGULAR,
ESTOCADA EM ESTABELECIMENTO SEM
INSCRIÇÃO NO CADASTRO DE CONTRIBUINTES
DO ESTADO DO PIAUÍ. TERMO DE APREENSÃO E
DEPÓSITO. LAVRATURA DE AUTO DE INFRAÇÃO.
POSSIBILIDADE DE APLICAÇÃO DA LEGISLAÇÃO
ORDINÁRIA RELATIVAMENTE AO ICMS ESTADUAL.
FALTA DE PAGAMENTO DO IMPOSTO. INFRAÇÃO
CARACTERIZADA. EXIGÊNCIA FISCAL DEVIDA.

I. Recursos conhecidos e não providos para manter as
decisões de primeira instância e considerar
procedentes as ações fiscais.

II. Decisão por unanimidade.

Sala das Sessões do Conselho de Contribuintes do Estado,
em Teresina, 28 de junho de 2010.

Orlando Barbosa Paz Filho-Conselheiro-Presidente
Jânio Cury Queiroz-Conselheiro-Relator
Emmanuel Pacheco Lopes-Conselheiro

Luiz Fernando Pereira de Melo-Conselheiro
Flávio Coelho de Albuquerque-Procurador do Estado

RECURSO VOLUNTÁRIO Nº: 398/2009
AUTO DE INFRAÇÃO Nº: 57963000003-0.
RECORRENTE: CANEL  CENTRAL AGRÍCOLA  NOVA ERA LTDA
RECORRIDA: FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL
RELATOR: CONSELHEIRO ORLANDO BARBOSA  PAZ FILHO

ACÓRDÃO Nº 113/2010

EMENTA: ICMS. OBRIGAÇÃO PRINCIPAL.
DIFERENCIAL DE ALÍQUOTA SOBRE
MERCADORIAS PROVENIENTES DE OUTRAS
UNIDADES FEDERATIVAS E DESTINADAS AO USO
E CONSUMO. CONSTITUCIONALIDADE E
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LEGALIDADE DA EXIGÊNCIA. IMPOSSIBILIDADE
DE CREDITO DO ICMS PAGO NESTAS
AQUISIÇÕES. PACÍFICA JURISPRUDÊNCIA DO STJ
E STF.
I. É devido diferencial de alíquota ao Estado do Piauí,
entre a alíquota interna e alíquota interestadual, em
relação às mercadorias provenientes de outras unidades
federativas e destinadas ao uso ou consumo. Exigência
com fundamento constitucional, Art. 155, §2º, VII e
VIII da CF de 1988, e legal, art. 23, §2 da Lei estadual
4.257/89.
II. É vedado o crédito de ICMS na aquisição de
mercadorias para o uso e consumo, com lastro na
legislação tributária estadual, Lei 4.257/89, e Federal,
LC 87/96, com redação da LC 102/06, bem como na
pacífica jurisprudência do STF (AI 445.278-AgR; RE
387.795-AgR; AI 431.536-AgR) e do STJ (RMS 20454
/ RJ; AgRg no Ag 626413 / RJ)
III. Decisão por unanimidade: recurso conhecido e não
provido para confirmar a decisão recorrida que
considerou o Auto de infração procedente.

Sala das Sessões do Conselho de Contribuintes do Estado,
em Teresina, 28 de junho de 2010.

Orlando Barbosa Paz Filho-Conselheiro-Presidente-Relator
Jânio Cury Queiroz-Conselheiro
Emmanuel Pacheco Lopes-Conselheiro
Luiz Fernando Pereira de Melo-Conselheiro
Flávio Coelho de Albuquerque-Procurador do Estado

RECURSO VOLUNTÁRIO Nº: 258/2009.
AUTO DE INFRAÇÃO Nº: 272863000378-0.
RECORRENTE: ELZIMEIRE COELHO DE SÁ
RECORRIDA: FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL
RELATOR: CONSELHEIRO ORLANDO BARBOSA  PAZ FILHO

ACÓRDÃO Nº 114/2010

EMENTA: ICMS. OBRIGAÇÃO ACESSÓRIA.
EMBARAÇO A FISCALIZAÇÃO. NÃO
ATENDIMENTO DE INTIMAÇÃO. DECISÃO
UNÂNIME.
I. O não atendimento, pelo contribuinte, na forma e no
prazo, de intimação emanada de autoridade fiscal
competente caracteriza o embaraço à fiscalização
estatal;
II. Recurso conhecido e não provido, para confirmar a
decisão recorrida que considerou procedente o auto
de infração.

Sala das Sessões do Conselho de Contribuintes do Estado,
em Teresina, 14 de junho de 2010.

Orlando Barbosa Paz Filho-Conselheiro-Presidente-Relator
Jânio Cury Queiroz-Conselheiro
Emmanuel Pacheco Lopes-Conselheiro
Luiz Fernando Pereira de Melo-Conselheiro
Flávio Coelho de Albuquerque-Procurador do Estado

PRIMEIRA CÂMARA

RECURSOS VOLUNTÁRIOS Nº 006, 007 e 008/2003
PROCESSOS DE ORIGEM: 347(0412, 0413 e 0414)/2002
RECORRENTE: EDUARDO COMUNICAÇÃO VISUAL  LTDA
(IE 19.444.505-4)
RECORRIDA: FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL
RELATOR: FRANCISCO DE ASSIS MOURA ARAUJO
Sessão realizada em 29 de junho de 2010

ACÓRDÃO Nº 115/2010

ICMS. OBRIGAÇÃO PRINCIP AL. ATIVIDADE
INDUSTRIAL. INCIDÊNCIA DO ICMS. DIREITO
AO CRÉDITO.
1. Autos de Infração  lavrados pela falta de
recolhimento do ICMS em operações com produtos
acabados.

2. Empresa inscrita no CAGEP com o código de
atividade 376 (Indústria do ramo de materiais para
placas luminosos), e, nesta qualidade, emitiu
indevidamente notas fiscais de serviços com a
denominação de montagem de luminosos.
3.  Ademais, ainda que sua atividade fosse a de propaganda
e publicidade, o item 85 da lista de serviços excetuava, à
época da infração, a sua impressão, reprodução e
fabricação, que sofriam incidência do ICMS.
4. Entretanto, em obediência ao Princípio
constitucional da  não-cumulatividade, a Empresa tem
direito ao crédito das notas fiscais de entradas.
5. Recursos conhecidos e providos em parte.
5. Decisões por unanimidade.

Sala de Sessões do Conselho de Contribuintes do Estado do
Piauí, em Teresina, 30 de junho de 2010.

Francisco de Assis Moura Araújo – Presidente e Relator
José de Sousa Brito – Conselheiro
Manoel Messias Borges de Oliveira – Conselheiro
Carlos Augusto de Assunção Rodrigues – Conselheiro
Christianne Arruda – Procuradora do Estado

SEGUNDA CÂMARA

RECURSO VOLUNTÁRIO Nº: 315/2009
AUTO DE INFRAÇÃO Nº: 272863000669-0
RECORRENTE: ADELAIDE DE CAR VALHO SANTANA
RECORRIDA: FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL
RELATOR: CONSELHEIRO LUIZ FERNANDO PEREIRA  DE
MELO

ACÓRDÃO Nº 116/2010

EMENTA: OBRIGAÇÃO PRINCIPAL. SAÍDAS DE
MERCADORIAS SEM EMISSÃO DE DOCUMENTOS
FISCAIS E SEM RECOLHIMENTO DO IMPOSTO.
DIFERENÇAS TRIBUTÁVEIS CONSTATADAS
MEDIANTE APLICAÇÃO DE LEVAMENTO
FINANCEIRO SIMPLIFICADO. FATOS
INDICATIVOS DE OMISSÃO DE RECEITAS.
DESPESAS INCORRIDAS SUPERIORES ÀS
RECEITAS APURADAS. PRINCÍPIO DA VERDADE
MATERIAL.
I. O levantamento financeiro simplificado consiste no
confronto entre os valores das receitas auferidas pelo
contribuinte e o montante despendido no pagamento
de despesas. Evidenciada a utilização de recursos em
volume superior às disponibilidades financeiras do
estabelecimento, resta comprovado o ingresso de
receita não declarada ao Fisco Estadual.

II. Por outro lado, a busca da verdade material, no
processo administrativo tributário, se afigura como
princípio basilar e se fundamenta na apreciação de
quaisquer provas documentais lícitas que influenciem
o esclarecimento dos fatos embasadores da autuação
e, por conseguinte, na convicção do julgador.
III. O recorrente apresentou provas de elidir em parte
a autuação fiscal.

III. Recurso voluntário conhecido e provido em parte,
para considerar o auto de infração procedente em parte,
alterando o valor do ICMS nominal decidido em
Primeira Instância para R$ 7.839,89 (sete mil,
oitocentos e trinta e nove reais e oitenta e nove
centavos).

IV. Decisão unânime.

Sala das Sessões do Conselho de Contribuintes do Estado,
em Teresina, 28 de junho de 2010.

Orlando Barbosa Paz Filho-Conselheiro-Presidente
Jânio Cury Queiroz-Conselheiro
Emmanuel Pacheco Lopes-Conselheiro
Luiz Fernando Pereira de Melo-Conselheiro-Relator
Flávio Coelho de Albuquerque-Procurador do Estado
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